
 
 

 

AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.170 - RS (2017/0276156-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ITAMAR GEOVANE FERREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 14 DA LEI N. 
10.826/2003. PORTE DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. O porte irregular de munição de arma de fogo de uso 
permitido configura o delito de perigo abstrato capitulado no art. 14 da Lei 
n. 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), sendo dispensável a 
demonstração de efetiva situação de risco ao bem jurídico tutelado. 

2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal – HC 132.876/DF, 
Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 2/6/2017; 
HC 133.984/MG, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe 
2/6/2016 –, a Quinta e Sexta Turma desta Corte Superior – REsp 
1.699.710/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
13/11/2017 – vem admitindo a aplicação do princípio da insignificância nos 
casos de porte ou posse de pequena quantidade de munições, desde que 
desacompanhada de arma. 

3. Na hipótese, houve a apreensão de 4 projéteis, calibre 38, 
a autorizar a aplicação do referido princípio.

Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo interno.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.170 - RS (2017/0276156-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ITAMAR GEOVANE FERREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão por mim proferida em 

que dei provimento ao agravo regimental da defesa para negar provimento ao recurso 

especial, mantendo o acórdão prolatado na origem que reconheceu a atipicidade da 

conduta da posse de 4 cartuchos calibre 38.

O Parquet, ora agravante, busca o restabelecimento da decisão de fls. 

243/245 que afastou a aplicação do princípio da insignificância, ao argumento de a 

jurisprudência desta Corte não admitiria o uso desse princípio nos delitos capitulados na 

Lei n. 10.826/2003.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada, ou que o processo 

seja levado à Turma com o provimento do seu recurso.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

A irresignação não merece prosperar. É que o agravante não trouxe 

nenhum argumento apto a ensejar a reforma do decisório monocrático.

O julgado da Corte de origem manteve a aplicação do princípio da 

insignificância, nos seguintes termos:

APELAÇÃO CRIME. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE 
ARMA DE FOGO (04 CARTUCHOS). ATIPICIDADE POR AUSÊNCIA 
DE PERIGO CONCRETO. CONDUTA INCAPAZ DE GERAR PERIGO. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DA 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO MINISTERIAL 
IMPROVIDO. (fl. 159) 

Com efeito, mesmo com a manutenção do entendimento de que os 

delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são crimes de perigo 

abstrato, a novel jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece a possibilidade 

de aplicação do princípio da insignificância quando a quantidade de munição for 

pequena e na situação fática não oferecer risco à coletividade, notadamente por estar 

desacompanhada de arma de fogo. 

A propósito, confiram-se os precedentes:

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 16 DO ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO (LEI 10.826/2003). PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE USO RESTRITO. AUSÊNCIA DE OFENSIVIDADE DA CONDUTA 
AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE DOS FATOS. ORDEM 
CONCEDIDA. 

I – Paciente que guardava no interior de sua residência uma 
munição de uso restrito, calibre 9mm. 

II - Conduta formalmente típica, nos termos do art. 16 da Lei 
10.826/2003. 

III – Inexistência de potencialidade lesiva da munição 
apreendida, desacompanhada de arma de fogo. Atipicidade material dos 
fatos. 

IV – Ordem concedida para determinar o trancamento da 
ação penal. (HC 132.876/DF, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, DJe 2/6/2017)

HABEAS CORPUS. DELITO DO ART. 16, CAPUT, DA LEI 
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N. 10.826/2003. PACIENTE PORTANDO MUNIÇÃO. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. A análise dos documentos pelos quais se instrui pedido e 
dos demais argumentos articulados na inicial demonstra a presença dos 
requisitos essenciais à incidência do princípio da insignificância e a 
excepcionalidade do caso a justificar a flexibilização da jurisprudência 
deste Supremo Tribunal segundo a qual o delito de porte de munição de 
uso restrito, tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/2003, é crime de mera 
conduta. 

2. A conduta do Paciente não resultou em dano ou perigo 
concreto relevante para a sociedade, de modo a lesionar ou colocar em 
perigo bem jurídico na intensidade reclamada pelo princípio da 
ofensividade. Não se há subestimar a natureza subsidiária, fragmentária 
do direito penal, que somente deve ser acionado quando os outros ramos 
do direito não forem suficientes para a proteção dos bens jurídicos 
envolvidos. 

3. Ordem concedida. (HC 133.984/MG, Relatora Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe 2/6/2016)

Este Tribunal Superior também já possui julgados recentes na mesma 

esteira da Suprema Corte:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. EXCEPCIONALIDADE 
DO CASO CONCRETO. ABSOLUTA AUSÊNCIA DE SIGNIFICADO 
LESIVO. 

1. Os delitos previstos no Estatuto do Desarmamento são 
crimes formais, de mera conduta e de perigo abstrato e se consumam 
independentemente da ocorrência de efetivo prejuízo para a sociedade, 
sendo o dano presumido pelo tipo penal. Assim, como regra geral, é 
inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e porte de 
arma de fogo ou munição, notadamente porque não se cuidam de delitos 
desprovidos de periculosidade social em face mesmo da natureza dos 
bens jurídicos tutelados e do princípio da proteção eficiente. 

2. Não obstante, inexiste perigo de lesão ou probabilidade de 
dano aos bens jurídicos tutelados pela norma na conduta de alguém que é 
ourives e vive de sua profissão comercializando jóias, sem qualquer 
notícia de envolvimento com práticas criminosas, em que foram 
apreendidas apenas três munições dentro da gaveta de uma mesa no 
interior do seu estabelecimento comercial, desacompanhadas de arma de 
fogo.

3. Recurso ministerial improvido. (REsp 1.699.710/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
13/11/2017)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 14 DA LEI N. 
10.826/2003. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA EVIDENCIADA. UMA MUNIÇÃO APREENDIDA. 
AUSÊNCIA DE DISPOSITIVO DE DISPARO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
aponta que os crimes previstos no art. 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são 
de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade 
concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física e sim a segurança pública e a paz social, colocadas 
em risco com a posse de munição, ainda que desacompanhada de arma 
de fogo, revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo 
do artefato através de laudo pericial. Por esses motivos, via de regra, 
inaplicável, nos termos da jurisprudência desta Corte, o princípio da 
insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou 
munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida. 

4. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, 
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível 
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma munição de 
uso permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela 
total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dje 9/10/2017). 

5. No caso, o réu foi preso em flagrante em posse de uma 
munição calibre 38, de uso permitido, desacompanhada de dispositivo 
que possibilitasse o disparo do projétil. Por conseguinte, deve ser 
reconhecida a inocorrência de ofensa à incolumidade pública, sendo, pois, 
de rigor o afastamento da tipicidade material do fato, conquanto seja a 
conduta formalmente típica.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para absolver o paciente do crime do art. 14 da Lei n. 10.826/2003. 
(HC 428.181/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
26/03/2018)

Assim, como houve alteração da jurisprudência acerca do assunto,  deve 

ser mantida a aplicação do princípio da insignificância, por estar o réu portando apenas 

4 cartuchos, calibre 38.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt no AgRg no

Número Registro: 2017/0276156-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.706.170 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011038120148210037  01882606120178217000  02713899520168217000  
03721400004430  11038120148210037  1882606120178217000  2713899520168217000  
70070611959  70074241456

EM MESA JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ITAMAR GEOVANE FERREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ITAMAR GEOVANE FERREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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